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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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Entre a Moda e a Justiça: Políticas Públicas e Direitos Humanos na Estrutura
Produtiva do Fast Fashion

Sofia Moretti Silva
Manuela Demacq Chierintin

Resumo
INTRODUÇÃO

O Fashion Law, ou Direito da Moda, configura-se como um ramo jurídico destinado à
regulamentação dos impactos decorrentes da indústria da moda nos âmbitos nacional e
internacional. No contexto brasileiro, busca-se assegurar a tutela jurídica dos diversos direitos
envolvidos nesse setor, em especial diante da complexidade de suas relações econômicas e
sociais. Entre os desafios mais relevantes, destaca-se o modelo produtivo denominado fast
fashion, caracterizado pela aceleração e massificação da produção. Tal dinâmica enseja
significativas violações de ordem trabalhista, ambiental e de propriedade intelectual, além de
dificultar os mecanismos de fiscalização e controle ao longo de toda a cadeia produtiva.

PROBLEMA DA PESQUISA

De que maneira o Fashion Law, enquanto ramo jurídico especializado, pode contribuir para a
regulação do modelo produtivo do fast fashion, enfrentando as violações trabalhistas,
ambientais e de propriedade intelectual inerentes a esse sistema, ao mesmo tempo em que
assegura a proteção dos trabalhadores e dos criadores do setor, em consonância com o
princípio da dignidade da pessoa humana e com os direitos fundamentais consagrados pela
Constituição Federal?

OBJETIVOS

O presente estudo tem por objetivo analisar os impactos negativos decorrentes do modelo
produtivo do fast fashion, ressaltando a necessidade de adoção de instrumentos de proteção
jurídica e de formulação de políticas públicas capazes de assegurar a valorização do princípio
da dignidade da pessoa humana, bem como de promover práticas sustentáveis no âmbito da
indústria da moda.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Observou-se que o modelo produtivo do fast fashion, ao priorizar a velocidade e o consumo
em massa, intensifica desigualdades sociais, precariza relações de trabalho e amplia danos
ambientais. Nesse cenário, torna-se indispensável repensar suas práticas para que estejam
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alinhadas à proteção dos direitos fundamentais e à valorização da dignidade humana. Os
resultados obtidos indicam que somente com a adoção de políticas públicas efetivas,
fiscalização rigorosa e a promoção de alternativas sustentáveis será possível transformar essa
lógica produtiva em um processo que respeite trabalhadores, consumidores e criadores da
moda.

METODOLOGIA

Como metodologia, foi utilizado o método dedutivo. A pesquisa é de natureza exploratória.
As técnicas de pesquisa utilizadas, a bibliográfica e a documental. A pesquisa se baseou em
legislação, doutrinas, artigos científicos e monográficas jurídicas.

Palavras-chave: Fashion Law, fast fashion, direitos humanos, dignidade da pessoa humana
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